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_
Solicita informaçoes sobre o concurso anual de
acesso da Câmara Munióipal de São Paulo.

'X 
eR (j v A t) OSONSIDERANDO que na lista de classificação do concurso anual de

4cesso, valido para o ano de 1992, lista essa publicada no DOM,
do dia 30/11/91, pág. 121 e seguintes, houve uma coincidencia -

12 DEZ 1Ç9t	 J.,:_ft
A'	 nij,	 lamentável de notas baixas, atribuídas pela Comissão de DireçãoÁ

!•_

	

	 (litem 8 da lista) a todos os funcionários efetivos que prestam
serviços nos gabinetes dos senhores Vereadores;

r,EgnouiTer ---C .—ONSIDERANDO que, com as notas recebidas, praticamente todos Os
funcionários efetivos, lotados nos gabinetes, foram .prejudica--	 -.),	 ...„
dos no concurso anual de acesso, tendo em vista terem

,
sido re-

.0	 	 baixados na classificação final:.
/	

....,,,,,,,,,' ',1,n,-, --,. .r.	 çvc"N n"r,(1.P,nrfir CONSIDERANDO;-entretanto, que os senhores Vereadores sequer fo-ram consultados pela Comissao de Direção sobre o desempenho de
cada um dos funcionários efetivos que estão lotados em seus ga-
binetes, por Jorça do disposto na lei 10.732/89;

1'. à	 eREQUEREMOS Douta Mesa, nos termos regimentais, ouvido o Egr

CONSIDERANDO, ainda, que a lei 9296/81, que regulamenta o aces -
so na Câmara Municipal de São Paulo, preve apenas e tão-s6 cri_
trios objetivos para a avaliação do desempenho dos funcioná -I\

 

referida norma;
rios, os quais estão taxativamente elencados no artigo 14, 	 da

ál\5\3jj
Á t.,	 gio Plenário, seja determinado aos membros titulares da ComissM)

de Direção, para que, em 24 horas, expliquem ao Plenário o que

AÇAL
	segue:
para a atribuição de notas aos funcionários efetivos que prestam
serviços nos gabinetes dos senhores Vereadores;

1. quais foram os criterios adotados pela Comissão de Direção

"(lv

2. qual o embasamento legal utilizado para a atribuição das no-
tas;
3. a quem recorreram os titulares da Comissão de Direção para co_
nhecer dos trabalhos desenvolvidos pelos funcionários efetivos -,
lotados nos gabinetes dos senhores Vereadores;
4. qual foi o critério adotado pela Comissão de Direção para a-
tribu

ia

ir notas máximas a funcionários com pontuação negativa em
assiduidade;
5. outras informaçOes que a Comissão de Direção julgar convenien

.ç-	 te7/ avZ
objetivando

leris ce lnZed:rfon222ososolbort:dsoes mu: cZbi lnsie ot:s. cl. ;i 

das SessOes, 10 de dezWmbro de 1991.

KAPYC/R2

I\\\
cod. Improloonos~g~tod*WASP.
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Senhor Presidente.
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TAKE0 SHIMABUKURO

Diretor Gerai

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-02 -
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do processo n9 	  de 19	 	 (a)

Encaminho a Vossa Excelência o presente pro

cesso, para apreciação e deliberação da Egregia Mesa.

Nobre Vereador VITAL NOLASCO.

Em resposta ao solicitado por Vossa Excelência

no REQUERIMENTO "P" n9 1198/91, informamos:

19 - A MESA é eleita através de delibe

ração do Plenário tomada por maioria de votos dos membros da

Câmara.

O Plenário é o Orgão deliberativo

e soberano da Câmara, e, uma de suas atribuições é a de ele

ger a Mesa, assim como é de sua competência aprovar o Regimen

to Interno da Câmara.

29 - É no Regimento Interno, aprovado

pelo Egrégio Plenário, que encontramos as atribuições da Mesa.

O art. 13, inciso II, estabelece

que ã Mesa compete a direção dos serviços administrativos da

Câmara, e, especialmente no setor administrativo "superinten-

der os serviços administrativos da Câmara e elaborar seu regu

lamento, interpretando conclusivamente, em grau de recurso

os seus dispositivos".

39 - Também regimentalmente estabele

cida (art.13, II, "c") a competência da Mesa para "nomear" ,

promover, comissionar, conceder gratificações e-licença, par

em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir ser

vidor da Câmara:Municipal, mos termos da lei."

No mesmo sentido o disposto	 no

art.25, paragrafo único e 27, inciso 1 e VI da Lei 	 Orgânica
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do Município.

Contudo, determinamos a COMISSÃO DE DIREÇÃO
que informasse o presente e encaminhamos a Vossa Excelência

a manifestação daquele 'órgão deliberativo.

30.12.91

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 y,....kpapel para Informano,rubrIcado 	

Em 	   

(a)
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Exce,eent:U3ímo Senhot Ptuídente.

Cumptíndo detetmínação da Egtegía Me3a, exatada no3 auto3 	 do

Ptocemo n9 1198/91 - REQUERIMENTO "P", pa33amo3 a íngotmat:

19 - A Comíuão de Díteção não adótoá um ctítetío upedgíco 

ta attíbuíção da3 nota3 do3 guncíonatío3 egetívo3 que ptutam 4etvíço3 no4 ga

bínete4 do3 Senhote3 Vet.eadotee.

29 - O "emba3amento legal utí/ízado pata a attíbuíção da3 nota4"

aque/e pteví4to na Leí n9 9:296/81, upecía/mente o3 attígo3 14, 15 e 16, e

o ptevíAto no ATO 99/81..

39 - A romíuão de Díteção exetceu 3ua4 attíbuíçje4 no3 e~03

tetmo3 de 3ua competencía legal: Leí 9.292/81, attígo3 14, 15 e 16; ATO 50/79

att.13 e ATO 99/81, att. 89,99 e 12.

49 - O ctítetío; tambem nute ca3o, pteví4to na legí3lação ví

gente:

A. 17, da Leí 9.296/81 - não víncu/a attíbuíção do3

pont03 po3ítívo3 ou negatívo4. A Leí lõgíca; não ptevendo puníção pot ctíte

Aí0 que não o uttítamente objetívo. Computam3e; í3oladamente, 03 ponto4 po3í

tívo3 e deduzem-3e 03 . negatívo3. Con3ídetat ponto3 negatívo3 na avalíação e

depoí3, novamente; pata deduzíx do3 pontm poítívo4.eAía puník dua3 vezu e

de gotma conttãtía ã pteví3ão legal.

S) Ato 99/81; att.14 - Ob3etvamo3 . que a tedação dada ã mate

tía peio patágtago 29, do ant. 43; do Ato 86/80 eu ma,£Á ceata e pitecí4a do

que a do att. 14; do Ato 99/81.

O ítem "Amíduídade - Pontualídade", pot outto lado, e3claxece -

MO3 não e da competencía da Comíuão de Díteção.

59 - A Comíuão de Díteção, jtgão de delíbetação coletíva, íituí

dídeu:pelo 19 Sectetatío, 2 compota. pelo Dítetot Getal, membxo petmanente, pox
do-c:3 títu/ate4 do catgo de Aueuote4 TecnícoA.egí3latívo-Chege e doí3 títula -

te3 do catgo de Dítetot Tecníco de Depattamento".

Au-Lm; compo3ta pot 3 kíhtb )membto3, delíbexa pot maíotía 	 de

votm.

03 membto3 a íntegtam pot que títatate4 de deteAmínado3 catgo3

de catteíta no QPL.

Comíuão de Díteção goí íkutítuZda pe/a Leí nQ 8.174/74 (att.

10, letta "b") e vem, ao longo de33e3 17 (dezeuete) ano3, exetcendo 3ua gunção,

anua/mente, no4 tetmo3 da legí3lação víg ente..

A legíálação em vígot; pot 4ua. vez, munícía ao3 guncíonjtío3

cod. 0561 lenpn•nio no e gendoc granco O. USO
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Req. "P" n 2 1198/91

À =AGIA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Tendo tomado conhecimento das informaçOes fornecidas pela Comis-

so de Direçao, a fls. 3 e 4 deste processo, tenho a esclarecer

o que segue, eis que inconformado com as mesmas.

Se a Comissão de Direção não adotou criterio específico para ava

liação dos funcionários efetivos lotados nes gabinetes dos senho

res Vereadores (item 1 2 , fls. 3); se sequer nos ccnsultou no sen

tido de tomar conhecimento e, desta forma, avaliar o desempenho-_
,

de nossos funcidnarios efetivos; se, como afirma, baseou-se tao-

so nos dispositivos legais citados (item 2 2 , f1s. 3), quais se-

jam, lei n 2 9296/81, .artigos 14, 15 e 16, e Ato 99/81, pergunto:

- A forma como se , procedeu à pontuação dos funcionários efetives

lotados em gabinetes de Vereadores, ric que se refere ao item. 08

da lista de classificação, não se encontra viciada e, portanto

passivel de nulidade?
,

Ora, Senhores Membros da E. Mesa da Camara, a legislaçao e clara

e objetiva - a ava2iação de desempenho deve obedecer a critérios

estritamente objetivos e não, como infol .ma a Comissão de Direção,

literalmente, que "não adotou um criterio específico" para tal -

finalidade.

Não consegui, por mais que tenha tentado, objetivar quais crite-

rios a Comissão de Direção utilizou para avaliar referidos funci

orarios e, porque nao dizer, outros tantos funcionarios adminis-

trativos que também foram vítimas de arbitrariedade nesse mesmo-

sentido.

As normas citadas pela Comissão de Direção são cristalinas e, pois,

se fo: . am adotados criterics outros que nelas não estejam elenca -

dos, que então esclarecesse a Comissão quais foram eles, as suas
-

razoes para tanto, e, em especial, o fundamento legal.

Mas, a Comissão de Direção omitiu-se em declarar quais feram 	 os

critérios utilizados. Em suma, sequer deu-se ao trabalho de moti-

var, fundamentar os fatos concretos que justificaram tal Pontua -

cod. 0561 O serviçc gMm d CAISP.
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çao, na qual os servidores foram desprestigiados pela administra
,

çao no concurso anual de acesso valido para o corrente ano.

Tanto a doutrina, quanto a jurisprudência dominante de nossos

Tribunais, exigem que todos os atos administrativos, mesmos aque

les revestidos de certa discricionariedade, devam ser motivados.

Se nunca fomos consultados sobre o desempenho de nossos funcioná

rios, se os mesmos receberam notas máximas nas avaliaçOes das -

chefias, algo muito estranho ocorreu na avaliação que a Comissão

de Direção levou a efeito.

A Comissão de Direção informa em seu item 3 2 , de lis. 3, que exer

ceu suas atribuiçOes nos estritos termos de sua competência legal,

quais sejam, os mesmos citados no item 2 2 . Pergunto novamente:

- Como poderiam avaliar os funcionários que não estivessem subor-

dinados a seus membros titulares? Não seria o caso desses membros

se declararem incompetentes, ou impedidos, e recorrem ao auxílio

de quem de direito?

Tal pergunta tambem não mereceu fundamentação pela Comissão de Di

reçao, a qual argumentou apenas citando leis, artigos, Ato de Me-

sas passadas.

Nosso mestre, Hely Lopes Meirelles, em sua obra, "Direito Adminis

trativo Brasileiro", 15-4 ed. Ed. RT., tem definição preciosa a

respeito de problemática semelhante, que e o chamado "desvio de -

finalidade". Ensina o mestre:

"O desvio de finalidade, ou de poder, se verifica quando a autori

dade, embora atuando nos limites de sua competência, pratica o a-

to por motivos ou com fins diversos dos objetivados pela lei ou

exigidos pelo interesse público. O desvio de una] idade ou de po-

der e; assim, a violação ideolOgica da lei, ou por outras pala -

vras, a violação moral da lei, colimando o administrador público

fins não queridos pelo legislador, ou utilizando motivos e meios

imorais para a prática de um ato administrativo aparentemente le-

gal... O ato praticado com desvio de finalidade - como todo ato

ilícito e imoral - ou e consumado às escondidas ou se apresenta -

disfarçado sob o capuz da legalidade e do interesse público... A

propOsito já decidiu o STF que 'indícios vários e concordantes são

cod. 0561 Impressonow~gfficod.WASP,
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prova'... Dentre os elementos indiciários do desvio de finalidade

está falta de motivo ou discordando dos motivos com o ato prati-

cado" (grifo meu).

Quanto à falta de motivação do ato administrativo, que hoje se a-

centua como princípio para a sua validade, outro não menos ilus -

tre administrativista, o Professor Celso Antonio Bandeira de Mel-

lo, em seus "Elementos de Direito Administrativo", 2-4 ed. Ed. RT.

1991, ensina que:

"0 princípio da motivação e reclamado, quer como afirmação do di-

reito político dos cidadãos ao esclarecimento do por que das aço-es

de quem gere negOcios que lhes div,em respeito por serem titulares

últimos do poder, quer como direito individual, a não se sujeita-

rem a decisOes arbitrárias, pois s6 tem que se conformar às que -
forem ajustadas às leis ... Mesmo onde existe discricionarjedade-

administrativa ou em que a prática do ato vinculado depende de

aturada apreciação e sopesamento dos fatos e das regras jurídicas

em causa e imprescindível motivação detalhada" (grifos meus).

Não bastassem os ensinamentos ora transcritos, ainda Hely Lopes -

Meirelles, nos dá sua opinião sobre o princípio da motivação:

"No direito público o que há de menos relevante e a vontade do ad
ministrador. Seus desejos, suas ambiçOes, seus programas, 	 seus

atos não tem eficácia administrativa, nem validade ju pídica,	 se 

nao estiverem alicerçados no direito  e na lei" (grifos meus).

"Pela motivação, o administrador público justifica a sua ação ad-

ministrativa, indicando os fatos que ensejam o ato e os preceitos 

jurídicos que autcrizam a sua prática ... Nos atos vinculados ou

regrados, e especialmente, nos que importem atividade de jurisdi-

ção (decisOes administrativas), mais se acentua o dever de moti-

var, porque, em tais cases, a ação administrativa está bitoleda -

estreitamente pela lei ou pelo regulamento, impondo ao administra

dor a  obrigação de demonstrar a conformação de sua  atividade com

todos os pressupostos de direito e de fato, que condicionam a va

lidade do ato"(grifos meus).
-

"A motivaçao deve apontar a causa e os elementos determinantes da

cod. 0561 no ..Mçn 9ItIoo do CUSP.



Widgread,a

4.

Fo!ba n.	
pro

I	
_

o fimeisturt,_ 77/
n '-lk.,:dire:;-

or,.f/
i iOrá

prática do ato administrativo, bem como o dispositivo legal em que

se funda", conclui nosso mestre.

Acaso os nobres Membros da E. Mesa entendam por bem em não acatar

minhas fundamentaçOes, invoco, enta9, a Carta Magna. O artigo 37,

"caput", da C.F;, consagra os princípios nwteadwes da administra

ção pública, dentre os quais destaco o princípio da IMPESSOALIDADE.

O jurista Celso Antonio Bandeira de Mello, em obra já referida, en

sina magistralmente como o administrador público deve seguir sua

conduta obedecendo ao princípio da _mpessoalidade. Sentencia c eme

rito professor:

"O administrador tem que tratar a todos os administrados sem dis -

criminaçOes, benéficas ou detrinentosas. Nem favoritismos nem per-

seguiçOes são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, poll

ticas ou ideolOgicas não podem interferir na atuação administrati-

va e muito menos interesses sectários de facç 'cies ou grupos de qual

quer especie".

Obedecendo a tal princípio, cremos que a Comissão de Direção jul-

gou os funcionários efetivos lotados em gabinetes, acima de seus -

poderes legais. É o meu parecer e creio que de todos os demais Ve-

readores desta Casa.

Pois bem, nobres Membros da Mesa, de todos os ensinamentos exausti

vamente detalhados nestes-esclarecimentos, encontramos farta coin-

c±dencia com os fatos que originaram na pontuação, Comissão -

de Direção, atribuída aos servidores colocados à nossa disposição.

Volto a insistir: por que avaliar referidos funcionários sem o de-

vido conhecimento da capacidade de cada um?

Não teria sido o caso de os -embros titulares da Comissão se decla

rarem incompetentes ou _elsmo impedidos, em atribuir referidas no-

tas, ou, então, pedirem auxílio nesse sentido a quem de direito?

Como isso não ocorreu, opinamos pela anulação das notas da Comis -

sao de Direção atribuidas aos funcionarios efetivos lotados nos ga

binetes dos senhores Vereadores, por ser de inteira justiça. Ao -

mesmo tempo, solicito ainda que esses abnegados servidores recebam

cod. 0561 Imprcenow.hr~pM .MWASP,
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cod. 0561 1,1117.530. 1.~9~18WASP,

nota u,áxima (25 pontos) no item 8 da lista de classificação do

concurso anual de acesso válido para o ano de 1992, desfazendo-

se, desta maneira, as injustiças de que foram vítimas.

Por último, solicito que o mesmo criterio seja adotado para com

todos os funcionários administrativos, não lotados em gabinetes,

que recorreram à E. Mesa, os quais tiveram seus recursos negados

em despacho publicado em 28.12.91, no Diário Oficial do Municí -

pio.

São Paulo, 28 de janeiro de 1.992,

C/:- V
VEREADOR VITAL NOLASCO

D. G. Senhor Diretor Geral
Por soli.;itação do 'senhor

Presidente, para as providen-
cias cabíveis.,

-

BUENO NZAL
atarecretaria ParIL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
.	 .

Papel para informação. rubricado como folhei n2 .10	 -	 • 

Sr. Presidente:

Encaminho a V. Ex o presente, para que o submeta apreciação

da E. Mesa.

I

23-04-92

TAKE0 SHIMABLIKUN.0

1	 Diretor Gerai

DESPACHO:

Em atenção ao aditamento ao Requerimento "P" n9 1198/91, do N.

Vereador Vital Nolasco, ãs fls. 05/10, cumpre-nos esclarecer:

1. A Mesa jã proferiu decisão final nos recursos e homologou

o resultado do concurso, nos termos do art. 19 da Lei 9296/81.

2. Igualmente, quantio aos pedidos de reconsideração, houve por

bem a Mesa indeferi-los, por falta de amparo legal (D.O.M. de 19/03/92).

3. Assim, em prol da estabilidade das relações administrativas,

ocorreu .o fenõmeno da "coisa julgada administrativa" (preclusão adminis-

trativa), sendo, então, ultimadas as promoções por acesso, que se conclu

iram em 1304 p. p.

4. Não obstante encerrado o ciclo de promoções deste exercício

(sem prejuízo das que futuramente ocorrerem em função da vacância de cair

gos), a Mesa determinou a instituição de Grupo de Trabalho, com a parti-

cipação dos funcionârios através de sua Associação, visando ao estudo e

proposição de medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos critérios de ava

liação funcional atualmente existentes,(cf.-Ato-n9 394/92, publicado no
D.O.M. de 23/04/92).

Esperando ter prestado os esclarecimentos pretendidos, determi-

namos seja dada ciéncia ao N. Vereador. .

29-04-92
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N. Vereador Vital Nolasco

Conforme determinação retro da E. Mesa, encaminho a V. Excia. o

presente, com os esclarecimentos prestados.

Ao Sr. Diretor Geral da C.M.S.P.

Ciente, em devolução.

São Paulo, 30/abril/92

VEREADOR' VITAL NOLASCO

Ã ATM — Sr; Assessor Chefe

Para o que couber; a seguir, arquive—se.

30-04-92

AO DT-94 - SRA. Chefe:

Arquivar o presente processo.

07.05.92

IITITM'/-;;IA DE CARVAI4\.

Assessor TécnIc Leg. Chefe-

A. .M.

SEGUE —  Juntado '""" 	 nesta data, 	  oocumenw 	 e papel para Informac gio, rubricado 	

sob folha 	  n9 	   

Em 	 0.2	
(a)

Lt111:1	 .pra:112f
.1, r	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclio. rubricado como folha n2	 1t	

1/411/11 111,
cada do

41111711T,
idoettiggç 11

do	 de 19	 01/ or 

DEPARTAMENTO

DE DOCUIVENT('-. C'.0 E W.IFORMÁTICA
SEÇÃO	 ARQUiVO

Proc. enctu:,4.1'.;

Arquivo effi

O Func.'



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado

sob folha 	  n5

Em 	 / 	.1	

(a) 	
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